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1-Quanto aos crimes contra a administração pública, é CORRETO 
afirmar que: 
  a) Os atos de improbidade devem ser praticados somente por 
agentes públicos servidores, podendo ser da administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território. 
  b) A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só 
se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória. 
  c) Estão sujeitos às penalidades da Lei nº 8.429/92 os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada. 
  d) Não constitui ato de improbidade administrativa receber, para si 
ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra 
vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, 
percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, 
direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente público.  
  e) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, 
dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-ão, 
necessariamente, a multa e a pena restritiva de liberdade. 
 
2-De acordo com a Lei de Improbidade (Lei nº 8.429/1992), os atos 
de improbidade administrativa decorrentes de enriquecimento 
ilicito estão sujeitos a quais penas?  
  a) Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 8 
(oito) a 10 (dez) anos e multa civil de até quatro vezes o valor do 
benefício financeiro ou tributário concedido.  
  b) Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 8 
(oito) a 10 (dez) anos e pagamento de multa civil de até três vezes o 
valor da remuneração percebida pelo agente. 
  c) Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 
(cinco) a 8 (oito) anos e pagamento de multa civil de até cem vezes o 
valor da remuneração percebida pelo agente. 
  d) Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 
(cinco) a 8 (oito) anos e multa civil de até três vezes o valor do 
benefício financeiro ou tributário concedido. 
  e) Perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 3 
(três) a 5 (cinco) anos e multa civil de até duas vezes o valor do 
benefício financeiro ou tributário concedido. 
 
3-Quanto ao estudo da lei de Improbidade Administrativa podemos 
enumera três tipos de improbidades. Marque a opção que 
apresenta CORRETAMENTE esses tipos. 
  a) os que importam enriquecimento ilícito; os que importam lesão 
ao erário e os que atentam contra princípios da Administração. 
  b) os que importam lesão ao erário; os que atentam contra 
princípios Tributários e os que importam em vantagem pessoal ao 
agente público. 
  c) os que importam enriquecimento ilícito; os que importam lesão à 
união e os que atentam contra princípios da Fazenda Pública.  
  d) os que importam lesão à união; os que atentam contra princípios 
Tributários e os que importam em vantagem, em razão do exercício 
de cargo, mandato, função ou emprego público. 
  e) os que importam em maior gravidade; os que causam prejuízos 
ao erário enorme e os que atentam contra a ordem tributária e 
fazendária. 
 
4-Constituem atos de improbidade administrativa que atentam 
contra os princípios da administração pública, em conformidade 
com a Seção III da Lei 8429/92, EXCETO: 

  a) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, 
antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 
  b) Descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e 
aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas. 
  c) Liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública 
com entidades privadas sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular. 
  d) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo. 
  e) Praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência. 
 
5-Constituem atos de improbidade administrativa que atentam 
contra os princípios da Administração Pública: 
I. praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso 
do previsto; 
II. revelar fatos ou circunstâncias das quais possui conhecimento em 
razão das atribuições e que devam permanecer em segredo; 
III. frustrar a licitude de concurso público; 
IV. frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo 
para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos. 
Dos itens, verifica-se que está(ão) correto(s) 
  a) II, apenas. 
  b) I e IV, apenas.  
  c) III e IV, apenas.  
  d) I, II e III, apenas. 
  e) I, II, III e IV. 
 
6-Antônio, Oficial de Justiça do Tribunal de Justiça de Alagoas, 
adquiriu, para si, durante o exercício do cargo público, bem imóvel 
cujo valor é desproporcional à sua evolução patrimonial e à sua 
renda. De acordo com o ordenamento jurídico, Antônio, em tese: 
  a) não praticou qualquer ato ilícito, seja na esfera disciplinar, seja 
em matéria de improbidade administrativa; 
  b) não praticou ato de improbidade administrativa, mas cometeu 
falta disciplinar, punível com pena de demissão;  
  c) não praticou ato de improbidade administrativa, mas cometeu 
falta disciplinar, punível com pena de suspensão por noventa dias; 
  d) praticou ato de improbidade administrativa, cujas sanções, 
dentre outras, consistem em ressarcimento integral do dano, perda 
da função pública, multa civil e cassação dos direitos políticos; 
  e) praticou ato de improbidade administrativa, cujas sanções, 
dentre outras, consistem em perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio e ressarcimento integral do dano, quando 
houver. 
 
7-Em relação à ação de improbidade administrativa, é INCORRETO 
afirmar: 
  a) Possui dupla face, sendo repressivo-reparatória naquilo que 
concerne ao ressarcimento ao erário e repressivo-punitiva no que 
respeita à aplicação de sanções. 
  b) Não comporta pedido isolado de condenação ao ressarcimento 
de danos ao erário. 
  c) O pedido principal é o de ressarcimento dos prejuízos ao 
patrimônio público.  
  d) Não ocorrerá coisa julgada material quanto ao pedido de 
ressarcimento ao erário quando houver sido reconhecida a ausência 
de dolo. 
 
8-Imagine que, hipoteticamente, um servidor da Câmara Municipal 
de São José dos Campos dispense, indevidamente, a realização de 



um processo licitatório e efetue uma compra direta. Esse servidor, 
nos termos da Lei Federal n° 8.429/92, praticou, em tese, 
  a) ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da Administração Pública. 
  b) ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento 
ilícito. 
  c) ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário. 
  d) ato de improbidade administrativa decorrente de aplicação 
indevida de benefício financeiro ou tributário. 
  e) uma conduta que não pode ser punida como ato de improbidade 
administrativa. 
 
9-A prática de ato de improbidade depende da  
  a) demonstração de dolo, por parte dos servidores públicos, para a 
tipificação da modalidade que causa prejuízo ao erário.  
  b) ocupação, para legitimação do sujeito ativo, de cargo público de 
caráter efetivo, não se estendendo aos ocupantes de emprego 
público.   
  c) demonstração de prejuízo financeiro aos entes da Administração 
direta ou indireta, independentemente da natureza jurídica dos 
mesmos.  
  d) demonstração de dolo para a configuração da modalidade de 
improbidade em que o agente público enriquece ilicitamente, 
recebendo, por exemplo, pagamentos indevidos pela realização de 
serviços cotidianos.  
  e) prova da concretude do prejuízo, financeiro ou operacional, aos 
entes de natureza jurídica de direito público, não sendo suficiente a 
mera violação de regras.   
 
10-Considere que, hipoteticamente, um integrante de Comissão de 
Licitação do Poder Judiciário federal tenha percebido vantagem 
econômica para liberar, antes de sua publicação, cópia de edital de 
licitação de obra pública a determinada empresa interessada em 
participar do certame. A conduta do membro da Comissão  
  a) não configura ato de improbidade, pois, para tanto, é necessário 
prova de efetivo prejuízo à competitividade.  
  b) não configura ato de improbidade, por se tratar de conduta 
praticada por servidor do Poder judiciário, ao qual não se aplica a 
denominada Lei de improbidade administrativa.  
  c) configura ato de improbidade administrativa, que causa prejuízo 
ao erário, punível na modalidade culposa ou dolosa.  
  d) somente configurará ato de improbidade administrativa na 
hipótese de haver acréscimo do preço ofertado que decorra do 
conhecimento prévio do edital.  
  e) configura ato de improbidade administrativa, punível na 
modalidade dolosa e, na culposa, apenas se houver comprovação de 
prejuízo. 
 
11-A Lei n° 8.429/92 estabelece que constitui ato de improbidade 
administrativa, importando enriquecimento ilícito, auferir qualquer 
tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de 
cargo. Sabendo-se que Josué (empresário) concorreu com Gilson 
(funcionário público federal) para a prática de ato de improbidade 
administrativa, enriquecendo-se ambos ilicitamente, é correto 
afirmar que as disposições da Lei n° 8.429/92 
  a) não são aplicáveis a Josué, pois este não é agente público. 
  b) são aplicáveis a Josué, inclusive com previsão de causa de 
aumento de pena por ser agente estranho à Administração Pública. 
  c) são aplicáveis a Josué, no que couber, mesmo não sendo agente 
público, pois concorreu com Gilson para prática de ato de 
improbidade, todavia não atingem, de maneira alguma, seus 
sucessores. 

  d) são aplicáveis a Josué, no que couber, mesmo não sendo agente 
público, pois concorreu com Gilson para prática de ato de 
improbidade, observando-se que, em razão do enriquecimento 
ilícito, podem ser atingidos seus sucessores até o limite do valor da 
herança. 
  e) são aplicáveis a Josué, no que couber, mesmo não sendo agente 
público, pois concorreu com Gilson para prática de ato de 
improbidade, observando-se que, em razão do enriquecimento 
ilícito, podem ser atingidos seus sucessores independentemente do 
limite do valor da herança. 
 
12-Conforme a Lei de Improbidade Administrativa, configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 
instituições, em especial, 
  a) perceber vantagem econômica para intermediar a liberação de 
verba pública de qualquer natureza. 
  b) utilizar, em obra particular, máquinas de propriedade de 
entidades da administração pública indireta estadual. 
  c) frustrar a licitude de processo seletivo para a celebração de 
parcerias com entidades sem fins lucrativos. 
  d) realizar operação financeira sem a observância das normas legais 
e regulamentares. 
  e) deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo. 
 
13-A Lei 8.429/92 estabelece sanções severas para o administrador 
e, na trilha da jurisprudência estabelecida pelo Superior Tribunal de 
Justiça, exige ato doloso a ser caracterizado. A culpa é de ser 
admitida quando se trata de:  
  a) receber vantagem econômica.  
  b) lesão ao erário. 
  c) aceitar emprego de forma indevida. 
  d) retardar ato de oficio. 
  e) negar publicidade aos atos oficiais. 


